EMENDA SUBSTITUTIVA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 824, DE 2011
Com fundamento no inciso IV do artigo 175 do Regimento Interno e tendo por base a emenda apresentada, dá-se nova redação ao Projeto de Lei nº 824, de 2011:

“Altera o artigo 1° da Lei 12.276, de 21 de fevereiro de 2006, estabelecendo a possibilidade de transferência a terceiros os direito e obrigações dos imóveis financiados pela Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano - CDHU, após o prazo de 18 (dezoito) meses da assinatura do instrumento jurídico.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º – O artigo 1° da Lei 12.276, de 21 de fevereiro de 2006, alterado pelo artigo 1° da Lei nº 14.672, de 26 de dezembro de 2011, passa a ter a seguinte redação:
‘Artigo 1º - Poderá o mutuário transferir os direitos e obrigações decorrentes do contrato de financiamento de imóvel adquirido da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU, decorrido o prazo de 18 (dezoito) meses da assinatura do respectivo contrato, na forma e condições a serem estabelecidas em decreto.
Parágrafo único – Realizada a alienação, nos termos do artigo 1º deste decreto, o alienante não poderá adquirir, diretamente, outro imóvel financiado pela CDHU.’
Artigo 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial a Lei nº 14.672, de 26 de dezembro de 2011.”
JUSTIFICATIVA
A Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo – CDHU é uma sociedade por ações, integrante da Administração Indireta do Estado de São Paulo, criada pela Lei Estadual nº 905 de 18 de dezembro de 1975, que tem dentre suas atribuições a implantação e comercialização de habitações para atendimento à população de baixa renda.

Ciente de sua competência, a CDHU sempre se preocupou com a regularização contratual das unidades habitacionais por ela comercializadas. Entretanto, a comercialização irregular dessas moradias, ou seja, a venda de imóveis por parte de seus mutuários por meio de “contratos de gaveta” é uma prática amplamente conhecida e que tem demandado importantes esforços para sua coibição.

Com a publicação da Lei Estadual 12.276/2006 e respectivo Decreto regulamentador, que autorizaram a alienação de imóveis financiados pela CDHU no curso do contrato de financiamento após 2 anos, a CDHU recebeu 33.246 pedidos de regularização, referentes a unidades comercializadas com o mutuário original após novembro de 2002 até junho de 2013 e alienadas no curso dos respectivos contratos a terceiros.

Em 10 de outubro de 2011 o Governador Geraldo Alckmin encaminhou à Assembleia Legislativa o Projeto de Lei n° 0986/2011 propondo a alteração da supracitada Lei Estadual nº 12.276/2006 no que se refere ao prazo exigido para alienação de imóveis, culminando na publicação da Lei Estadual nº 14.672 de 26 de dezembro de 2011, a qual dispõe sobre a alienação dos imóveis financiados pela CDHU no curso do contrato de financiamento, decorrido o prazo de 10 anos de assinatura do respectivo contrato.

Para avaliar a repercussão da nova legislação, foi efetuada análise da amostra de 33.246 solicitações de transferência de titularidade protocoladas na CDHU podendo-se concluir que 65% dos pedidos de regularização seriam indeferidos, ensejando ajuizamento de ação de rescisão contratual cumulada com reintegração de posse de 21.675 imóveis, ainda que os adquirentes por contrato de gaveta os tivessem adquiridos de boa fé e atendessem aos requisitos exigidos pela Cia. para transferência.

Vale lembrar, que a insegurança jurídica ao novo adquirente, enquanto não há a transferência efetiva de seu contrato à CDHU é enorme, pois mesmo que venha pagando o financiamento regularmente este estará sujeito a retomada do imóvel pela CDHU, caso não tenha cumprido o lapso temporal ou, retomado pela família do mutuário original, pois há embutido na parcela do financiamento o seguro de vida em caso de falecimento.
Diante disto, revendo o meu posicionamento sobre o tema, proponho o substitutivo abaixo com o intuito de dirimir a insegurança jurídica do atual prazo para alienação dos imóveis financiados pelo CDHU.

Sala das Sessões, em 9/12/2015.
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